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Resumo 

O trabalho científico analisou as diretrizes políticas escritas pela Frente Parlamentar Evangélica (FPE) no 
Manifesto à Nação ‘Brasil para os Brasileiros’ e as comparou com as pastas econômicas gravadas nos 
primeiros doze meses da 56ª Legislatura Presidencial do então candidato eleito nas eleições de 2018, de 
extrema direita, Jair Messias Bolsonaro. A pesquisa de natureza explicativa-funcional, transversal, para lograr 
êxito em seus resultados foi instrumentalizada por abordagem dedutiva-qualitativa e procedimentos 
bibliográfico e documental. O estudo, em resultados apresenta que as diretrizes econômicas escritas pela 
FPE no Manifesto estiveram gravadas e trabalhadas nos primeiros doze meses da 56ª Legislatura Federal. 
Um Manifesto que não só influenciou, ajudou o Poder Executivo Federal a manter aberta as portas para ser 
gravado um Governo neoliberal, ele que projetou em seu primeiro ano políticas econômicas, tais como a 
Medida Provisória nº 881 de 2019, transformada no mesmo ano na Lei da Liberdade Econômica (Lei Federal 
13874). Os resultados do presente estudo serviram de suporte ao desenvolvimento de trabalho final 
apresentado ao Programa de Iniciação Científica formalmente inscrito no ano de 2020 na Universidade 
Evangélica de Goiás. 

Palavras-Chave: Manifesto. Frente Parlamentar Evangélica. Pastas econômicas. 56ª Legislatura Federal. 
Liberalismo econômico. 
 

1. Introdução 

A FPE, formalmente apresentada em 2003 e institucionalizada no ano de 2015 no 

Congresso Nacional Brasileiro apresentou no mês de outubro do ano de 2018 o Manifesto à Nação 

‘Brasil para os Brasileiros’. Nele, com uma agenda política eivada de conservadorismo dirigida na 

defesa de valores religiosos no Congresso a Frente apresentou diretrizes à atuação do seu 

colegiado (parlamentares declarados evangélicos) na 56ª Legislatura Federal, de 2019 a 2022. A 

FPE trouxe uma série de propostas à liberalidade econômica, modernização do Estado, para que 

fossem abertas novamente as ‘portas’, ‘portos’, ‘fronteiras’, às nações amigas. 

Em observação, o presente estudo destacou que a FPE com o protocolo do Manifesto na 
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Câmara dos Deputados se apresentou no Legislativo Federal com um lado voltado para às 

pastas econômicas, para às políticas comerciais, fato até então não vislumbrando nas bandeiras 

defendidas pela Frente. 

Analisando estas diretrizes econômicas escritas no Manifesto, quantificando as políticas 

implementadas nos primeiros doze meses do Governo Presidencial inscrito na 56ª Legislatura 

(2019- 2022), o estudo comparou e bem como alcançou um alinhamento entre as diretrizes 

colocadas em projeção pela FPE para com as políticas implementadas pelo atual Governo, ambas 

eivadas de liberalismo econômico. 

A questão colocada pelo estudo foi analisada durante doze meses pelos pesquisadores 

vinculados num Grupo de Pesquisa incubado no Núcleo de Pesquisa em Direito da 

UniEVANGÉLICA – NPDU. Os pesquisadores se ocuparam de observar e analisar intrinsecamente 

e extrinsecamente o Manifesto, como também as ações econômicas politizadas nos dozes meses 

do ano de 2019, no Congresso Nacional e gravadas no primeiro ano do Governo presidencial 

(2019), projetos, medidas entre outros. 

Os resultados alcançados e transcritos pelo presente estudo gravam um alinhamento entre 

a ingerência e atuação da FPE no núcleo decisório brasileiro com as políticas econômicas no 

primeiro ano da 56ª Legislatura Federal brasileira. 

 

2. Método 

A pesquisa de natureza explicativa-funcional para lograr êxito em seus resultados 

foi instrumentalizada por abordagem dedutiva-qualitativa e procedimentos bibliográfico e 

documental. Seguindo um plano metodológico maior, servindo de suporte a um trabalho final de 

iniciação científica (IC) e outro subprojeto, o presente resumo expandido é produto de um 

subprojeto. Durante os estudos os pesquisadores após acessarem na integra o conteúdo do 

Manifesto leram, mapearam suas diretrizes para tão logo alcançarem o objetivo – o alinhamento do 

Manifesto escrito pela Frente Parlamentar Evangélica com as políticas implementadas nos doze 

primeiros meses da 56ª Legislatura Federal. 

Os dados colhidos foram analisados em reuniões pelos pesquisadores, com 

acompanhamento do coordenador da pesquisa. Todos, discentes e docente, trabalharam em 

conjunto para o desenvolvimento da pesquisa e para os seus resultados. 
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3. Conclusão 

O Manifesto ‘Brasil para os Brasileiros’, demonstra a grande participação e a influência da 

religião nas políticas públicas, nos projetos de lei que tramitam no Congresso Federal, além de 

também influenciar na economia e educação. 

O estudo, em resultados apresenta que as diretrizes econômicas escritas pela FPE no 

Manifesto estiveram gravadas e trabalhadas nos primeiros doze meses da 56ª Legislatura Federal. 

Um Manifesto que não só influenciou, ajudou o Poder Executivo Federal a manter aberta as portas 

para ser gravado um Governo neoliberal, ele que projetou em seu primeiro ano políticas 

econômicas, tais como a Medida Provisória nº 881 de 2019, transformada no mesmo ano na Lei da 

Liberdade Econômica (Lei Federal 13874). 

Os resultados alcançados e transcritos pelo presente grava um alinhamento entre as 

diretrizes escritas no Manifesto à Nação ‘Brasil para os Brasileiros’, com as políticas implementadas, 

neoliberais, nos primeiros doze meses de Governo Presidencial. 
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